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RESUMO

A prdtica da terapia nutricional parenteral teve inicio no Brasil através de bolsas manipuladas,
sendo suas normas de formulagdo, manipulagdo, distribuigéio e infusdo regulamentadas por
portaria prépria do Ministério da Saude. Ja as férmulas prontas para uso surgiram no mercado
brasileiro em 2005, obtendo a equivaléncia a medicamentos e, por auséncia de legislagdo
especifica, espelham-se na mesma portaria ja existente. Nos Gltimos anos, a ferapia nutricional
parenteral foi aprimorada, tornando-se mais complexa, sobretudo no que diz respeito a novos
equipamentos e uso de insumos complementares para sua infusdo. Neste contexto, a Sociedade
Brasileira de Nutrigdo Parenteral e Enteral (BRASPEN), compreendendo a relevéancia do tema,
elaborou esse documento visando contemplar as etapas de dispensagéo e administragdo de
nutrigio parenteral, buscando melhorar a seguranga dos processos. O Manual BRASPEN de
Competéncias Relacionadas & Dispensagéo e Administragdo de Nutri¢éio Parenteral constitui
documento importante para orientagéio da pratica didria @ comunidade de profissionais até que
haja legislagdo especifica para solucionar as dividas decorrentes de novos insumos e dispositivos.

ABSTRACT

The practice of parenteral nutritional therapy began in Brazil through compounded bags, and its
formulation, manipulation, distribution and infusion rules were regulated by the Ministry of Health's.
Ready-to-use formulas emerged in the Brazilian market in 2005, obtaining the equivalence to
medicines and due to the absence of specific legislation, mirror the same existing ordinance. In
recent years, parenteral nutritional therapy has been improved, becoming more complex, espe-
cially with regard to new equipment and the use of complementary ingredients for its infusion. In
this context, the Brazilian Society of Parenteral and Enteral Nutrition (BRASPEN), understanding
the relevance of the theme, prepared this document to contemplate the steps of dispensing and
administration of parenteral nutrition, seeking to improve process safety. The BRASPEN Manual of
Parenteral Nutrition Dispensing and Administration Competencies is an important document for
guiding daily practice fo the professional community until specific legislation is in place to address
questions arising from new inputs and devices.
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INTRODUCAO

Nutrigéo parenteral (NP) pode ser entendida, conforme
o Art. 4°inciso XVI, da RDC (Resolucéo de Diretoria Cole-
giada) N° 24 de 14 de junho de 2011, como “solucéo ou
emulséo, composta basicamente de carboidratos, amino-
dacidos, lipidios, vitaminas e minerais, estéril e apirogénica,
acondicionada em recipientes de vidro ou pléstico, desti-
nada & administracdo intravenosa em pacientes desnutridos
ou ndo, em regime hospitalar, ambulatorial ou domiciliar,
visando & sintese ou & manutencdo dos tecidos, érgdos ou
sistemas”.

A NP ¢ classificada no grupo de “medicamentos espe-
cfficos”, conforme a mesma RDC (Artigo 3°, § 1°), por se
tratarem de: “produtos farmacéuticos, tecnicamente obtidos
ou elaborados, com finalidade profildtica, curativa ou
paliativa, ndo enquadrados nas categorias de medicamento
novo, genérico, similar, biolégico, fitoterdpico ou notificado
e cuja (s) substéancia (s) ativa (s), independente da natureza
ou origem, néo é passivel de ensaio de bioequivaléncia,
frente a um produto comparador”.

Existem no mercado brasileiro duas estratégias para
atender as necessidades de pacientes com indicacdo de NP?:

* estratégia padronizada, por meio de férmulas prontas
para uso, de composicdo definida e proporcdes entre
nutrientes constitutivos fixas de fabrica. Séo produzidas
por processo industrial;

e estratégia individualizada, por meio de férmulas mani-
puladas, produzidas conforme a prescricdo médica,
capazes de atender diversas proporcées entre nutrientes.
Séo produzidas por manipulagéo.

As f6rmulas individualizadas foram as primeiras a surgir
no mercado brasileiro, e os requisitos para formulacéo,
distribuicdo, infusdo e controle foram estabelecidos na
Portaria do Ministério da Satde (MS) 272/1998%. Naquele
documento, estdo especificados normas e requisitos para
manipuladoras de NP ou hospitais que facam a prépria
manipulacéo para seus pacientes. As férmulas prontas para
uso surgiram no mercado brasileiro em 2005, obtendo a
equivaléncia a medicamentos. Os requisitos para emprego
desta modalidade, na auséncia de legislacdo especifica,
espelham-se na Portaria MS 272/1998.

NP ¢ tratamento sujeito a variedade de erros, desde
indicacéo, prescricéo, manipulacéo, dispensacéo e admi-
nistracdo. Néo existem, no Brasil, estatisticas de prevaléncia
de erros de NP mas estudos americanos apontam alto
numero de falhas associadas & manipulacéo e dispensacéo,
principalmente, seguidas de erros associados ao processo
de administracao®.

A dispensacéo e a administracdo de NP sGo processos
complexos, que podem ser executados em diferentes

cendrios, da unidade de terapia intensiva (UTl) ao domicilio,
dependendo, assim, da habilidade de enfermeiros, farma-
céuticos e médicos para reconhecimento, monitorizagéo e
prevencéo de eventos adversos associados ao processo.
Desta forma, requerem-se protocolos bem definidos, boa
comunicacéo entre equipes e vigilancia constante ao
processo. Erros frequentes incluem os relativos & progra-
magdo da bomba de infuséo, interrupcées recorrentes da
infusdo, ndo ativacdo completa entre as cdmaras das bolsas
prontas para uso, dentre outros®.

Nos Gltimos anos, avancos tecnolégicos, como surgi-
mento de novos insumos de NP e cateteres, geraram
controvérsias ndo contempladas na Portaria MS 272/1998.

A Sociedade Brasileira de Nutricdo Parenteral e Enteral
(BRASPEN), compreendendo a relevéincia do tema, elaborou
esse manual visando assistir &s etapas do processo de uso
de NP minimizar controvérsias, colaborar com a construcéo
de protocolos e garantir uso de NP mais seguro. Este
documento foi elaborado apds questiondrio especifico e
objetivo ter sido enviado a distintos profissionais de varias
especialidades que lidam com esta terapéutica. Mesmo
sendo as recomendacdes aqui apresentadas pautadas em
evidéncias, é primordial o entendimento de que as deci-
sées clinicas sempre devem ser soberanas, contemplando
as condicées clinicas atuais e circunsténcias individuais de
cada paciente. Além disso, este documento contém reco-
mendagdes para treinamento e monitorizagdo das compe-
téncias relacionadas & dispensacéo e & administragdo de
NP, incluindo um checklist, que poderd servir como guia
para as instituicdes brasileiras.

ACESSOS VENOSOS PARA NP

Qual é a recomendacéo para preparo da pele e
realizagéo de curativos do cateter de NP2

Antissepsia da pele com clorexidina alcoélica

> 0,5%, desinfeccdo de conexées com solugdo a
base de dlcool e curativos transparentes ou com
gaze, com trocas programadas.

Aindicagéo da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéria
(ANVISA) para reduzir o risco de infeccées relacionadas a
cateteres é realizar o preparo da pele com solucéo alcoélica
de gluconato de clorexidina > 0,5%. A degermacéo prévia
& antissepsia da pele ndo é recomendada rotineiramente,
estando reservada para casos onde exista sujidade visivel.
Os cuidados para Cateteres Centrais de Insercéo Periférica
(PICC) seguem as mesmas recomendacdes de cateteres
centrais de curta permanéncia®.
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A European Society for Clinical Nutrition and Meta-
bolism (ESPEN) recomenda: escolha apropriada do local
de insercdo, uso de clorexidina a 2% como a antissép-
tico para pele, desinfeccdo dos adaptadores, drenos e
conectores, bem como troca regular dos conjuntos de
administracéo’. Deve ser realizada a desinfeccdo das
conexdes, dos conectores valvulados e ports de adicéo
de medicamentos com solugdo antisséptica & base de
dlcool, com movimentos aplicados de forma a gerar
friccdo mecénica, entre 5 e 15 segundos®®. O tempo de
desinfeccdo (5 a 15 segundos) com solucéo alcoélica
recomendado pela ANVISA é classificado como nivel
de evidéncia moderado, sendo que a efetividade iré
depender da técnica da fricgdo e do desenho/modelo do
conector que ird facilitar ou ndo a desinfeccéo. Caberé
a instituicdo avaliar, estipular o tempo de desinfeccéo e
monitorar as infeccdesé. Atentar para realizar a desin-
feccdo dos conectores antes de cada acesso ou manipu-
lacdo e os mesmos devem ser trocados imediatamente
em caso de desconexdo do cateter ou sistema de infusdo,
presenca de sangue ou outra sujidade®.

Os dois tipos de curativos mais comumente utilizados séo
curativos transparentes ou gaze e fita adesiva esterilizada.
Recomenda-se trocar a gaze, no maximo, a cada 48 horas
e os curativos transparentes a cada 7 dias. A liberacéo
sustentada do curativo de gluconato de clorexidina 2% estd
disponivel para a colocacdo em torno da insercéo do cateter
ou no local de safda. Qualquer tipo de curativo deve ser
trocado imediatamente, independente do prazo, se estiver
sujo, solto ou Umido%?.

Que tipo de cateter é recomendado para NP
hospitalar?

Cateteres venosos centrais (CVC) néo tuneli-
zados, PICC e cateteres periféricos podem ser
utilizados para NP hospitalar.

Em pacientes hospitalizados, a NP pode ser infundida
via CVC néo tunelizados, de um, dois ou mais |[Gmens (uso
de dias a semanas) ou por meio de PICC. A decis@o sobre
o tipo de cateter depende de fatores especificos de cada
paciente — estabilidade clinica, tempo de permanéncia
hospitalar, previsdo de uso da NP e tipo de férmula utilizada.
Além dos fatores relacionados ao paciente, deve-se levar
em consideracéo a experiéncia do profissional responsével
pela colocacdo do acesso.

Caso o tempo de NP seja curto (poucos dias) e a osmo-
laridade seja < 900 mOsm/L, podem-se utilizar os cateteres
81011 " A definicdo do local de insercéo
do acesso periférico deve estar de acordo com a qualidade

venosos periféricos

dos acessos venosos e, preferencialmente, comecar por veia
de extremidades. O conhecimento atual indica que o risco
de infeccéio e tromboflebite ndo aumenta com a duracéo
de cateterismo'?. Rotineiramente, o cateter periférico néo
deve ser trocado em periodo inferior a 96 horas. A deciséo
de estender a frequéncia de troca para prazos superiores
ou quando clinicamente indicado dependerd da instituigéo.
Neste caso, a remogéo dos cateteres é indicada apenas no
caso de existirem sinais de inflamacédo no local da insercéo
e o cateter deve ser removido imediatamente com o inicio
dos sinfomas ou sinais®'31°,

Que tipo de cateter é recomendado para NP
domiciliar?

CVC tunelizados e PICC sdao os cateteres de
preferéncia para uso em NP domiciliar.

A diretriz da Sociedade Americana de Nutricéo Paren-
teral e Enteral (ASPEN) reporta a grande dificuldade de se
ter evidéncias para melhores préticas em relagéo & escolha
de cateteres, uma vez que ndo hd estudos controlados
randomizados. As recomendacdes sdo baseadas em estudos
observacionais e opinides de especialistas'®.

Em pacientes em NP domiciliar, tem sido recomen-
dado o uso de PICC, principalmente se o tempo do uso
da NP for limitado a 3-4 meses, uma vez que o risco de
contaminacdo durante esse perfodo é semelhante ao
dos cateteres de maior permanéncia, porém com menor
risco de complicagdes mecdnicas na inser¢céo e maior
facilidade de retirada do acesso, ao término da utilizagéo
da NP As desvantagens seriam a maior dificuldade de
autocuidado do local da insercédo, maior desconforto
para utilizagéo do brago puncionado em atividades do
dia-o-dia do paciente, além de maior risco de trombose
venosa profunda.

Também se utilizam os cateteres tunelizados e os total-
mente implantados, caso a utilizacéo de NP seja prevista por
periodos mais longos (> 3 meses a anos). Os cateteres tune-
lizados tipo Broviac ou Hickman apresentam menores taxas
de infecgéo pela fixacdo de um cuff subcutaneo distante da
insercdo na pele, e permitem que o préprio paciente realize
a conexdo/desconexdo com maior facilidade. Os cateteres
totalmente implantados, tip o Port-A-Cath exigem puncéo
frequente do reservatério, o que ndo é confortdvel para o
paciente. O nimero de puncdes do reservatério é de cerca

de 2000-30008% 1721,

Um acesso de excecdo seria a utilizacéo de fistulas
arteriovenosas para a infusdo da NP, quando o paciente
apresentar rede vascular deficiente, histérico de sepses
prévias por cateter e estiver em hemodidlise?>?2.
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Ha preferéncia para uso de cateteres mono
Itmen para infusdo de NP2

Nao ha evidéncia que recomende a utilizagao de
cateter mono lumen para infusGo de NP

Sao escassos os estudos que abordam a relacéo entre
o nUmero de lUmens (vias) do cateter e a infusdo de NP,
Revisdo sistemdtica recente, visando reunir evidéncias
sobre a relacdo entre a infusdo de NP, CVC mono e
multiplos 10mens com infeccdo de corrente sanguinea
relacionada a cateter venoso (ICSRC), avaliou 34 estudos
e destes, apenas dois foram incluidos?*. A concluséo foi
que ndo hd relacdo entre a infuséo de NP, o nimero de
[tmens de CVC e ICSRC. Outros autores por meio de
metandlise, publicada em 2003, ao analisar estudos de
qualidade, também néo evidenciaram diferencas entre
usar mono ou miltiplos lumens na colonizacéo de cateter

ou ICSRC%.

De acordo com ASPEN'¢, deve-se selecionar CVC com
o menor nUmero de lUmens segundo a terapia prevista para
o estado clinico do paciente, com o apoio teérico de que
quanto menos |[tmens, menor o nimero de oportunidades
de contaminacéo do acesso vascular. Porém, hé ressalva
de que a reducdo no nimero de l[Gmens provavelmente ndo
reduzird a incidéncia de complicacées. Essa afirmativa é
justificada por autores quando alertam para a necessidade
de maior atengéo quanto & garantia de técnica asséptica
na insercdo do CVC e manipulacdo posterior?.

Pode-se utilizar um cateter |G previamente
inserido para infus@o de NP2

Nao foram identificados estudos que abordem
essa temdtica, porém ndo ha justificativa para
néo utilizar um cateter central previamente
inserido para infusdo de NP,

As instituicdes devem descrever as politicas e os proce-
dimentos para suporte & melhor deciséo, com base nos
recursos disponiveis, sejam humanos ou materiais. Outra
maneira para garantir a assisténcia adequada com menor
ou nenhuma complicagéo associada com a infusdo da NP
via CVC estd relacionada com capacitacéo da equipe inter-
disciplinar®?’. A instituicdo deverd planejar e disponibilizar
treinamento para todos que manuseiem o acesso vascular,
abordando temas relacionados & escolha do melhor tipo
de cateter, insercdo, manutencé@o e remocdo do CVC, em
pacientes recebendo ou ndo NP com énfase na técnica
asséptica. Desta maneira, poderd ser utilizado um cateter
j& previamente inserido para infusdo de NP,

A Unica situagéo na qual o CVC deve ser substituido (mais
rapidamente possivel, isto é, dentro de 48 horas) é quando a
adesd@o & técnica asséptica ndo pode ser assegurada (cate-
teres inseridos durante a urgéncia médica, por exemplo)?.

A instituicdo de salde poderd determinar critérios para
utilizar um CVC previamente em uso. Por exemplo, avaliar
checklist de insercdo de CVC, sinais e sintomas de infeccéo
relacionados ao acesso vascular, o tempo determinado para
o tipo de CVC (CVC de curta permanéncia, conforme a
politica institucional pode-se determinar 15 dias de uso),
complicagdes mecénicas durante o uso do cateter, entre
outros.

A via do cateter utilizada para infusGo de NP
deve ser exclusiva?

A via utilizada para infusdo de NP deve ser
exclusiva.

Recomenda-se que a via do cateter utilizada para infuséo
de NP seja exclusiva. Caso seja empregado um cateter do
tipo multi-lumen, deve-se manter uma via exclusiva para
administracdo da NP com emprego de técnica asséptica

11,29-36

no manuseio deste [Umen Existe risco aumentado

de infeccdo quando se manipula o acesso de NP muitas

vezes?537

Além disso, cabe destacar que na via de administracéo
de NP néo devem ser administrados medicamentos, exceto
guando houver dados farmacéuticos que descrevam a
compatibilidade fisico-quimica e estabilidade dos medi-
camentos co-infundidos e quando houver dados clinicos
que confirmem acdes terapéuticas dos medicamentos
em co-infusGo. Néo se deve extrapolar dados além dos
pardmetros empregados nos estudos (por exemplo: doses,
concentracdes, fabricantes)®®2?,

Critérios especificos para avaliar a compatibilidade
e a estabilidade de medicamentos e NP sdo bem difun-
didos, e devem ser adotados***'. Qualquer potencial de
incompatibilidade ou instabilidade como resultado da
interacéo fisico-quimica é uma preocupacéo de seguranca.
A compatibilidade fisica ndo é necessariamente indicativa
de compatibilidade quimica. Além disso, compatibilidade
e estabilidade quimica isoladamente nédo séo suficientes
para indicar o uso de um medicamento pelo mesmo acesso
da NP*2#4 A acédo farmacolégica ou a eficacia terapéutica
deve ser mantida ou melhorada, sem qualquer risco de
reacées adversas, quando um medicamento é administrado
concomitantemente com a NP, o que exige a realizacéo de
estudos clinicos*®, uma vez que as evidéncias para apoiar
a administragéo de medicamentos pelo mesmo acesso da
NP séo escassas?®4!.
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Qual é a recomendacdo para lock terapia em
cateteres de longa permanéncia?

Até o momento, ndo existem dados suficien-
tes para recomendar um tipo especifico de lock
terapia.

A ICSRC é uma das complicacdes mais comuns e impor-
tante causa de morbidade e mortalidade entre os pacientes
que usam NP prolongada. O lock profilatico em cateteres
de pacientes em NP com alto risco de desenvolver ICSRC
pode ajudar a diminuir a incidéncia e, consequentemente,
a morbidade e a mortalidade associadas a NP#.

Dados referentes ao uso profildtico de lock terapia
com antibiéticos (LTA) e lock terapia com etanol (LTE) em
pacientes que recebem NP prolongada séo limitados. No
que se refere a tratamento, estudo retrospectivo mostrou
que a combinacédo de terapia LTA-LTE foi igualmente eficaz
para controle da ICSRC quando comparada & remocéo
de cateter”. Outro estudo, que comparou a efic4cia de
LTA comparada & LTE, tanto de forma profilatica como em
resposta a ICSRC, demonstrou que ambas apresentavam a
mesma eficdcia em reduzir infeccdes em pacientes de alto
risco que recebem NP*,

Um motivo de preocupacéo quanto a utilizacéo de
LTA é que o uso disseminado de compostos antimicro-
bianos inevitavelmente aumente a resisténcia antimicro-
biana. Para evitar tal desfecho, pode ser interessante
o uso de solucdes antimicrobianas néo antibiéticas,
como etanol e taurolidina*®. A solucéo de etanol, por
outro lado, pode levar a dano estrutural do CVC e
aumentar o risco de obstrucéo do cateter por interferir
na permeabilidade®.

A taurolidina é um derivado do aminoécido taurina. E
agente bactericida eficaz contra organismos gram-positivos
e gram-negativos, assim como alguns fungos®. Existem
muitos estudos que mostram a eficécia da solucdo de lock
de taurolidina para profilaxia secundaria de ICSRC. No
entanto, como descrito em metandlises, a maioria desses
estudos é limitada pelo método (observacional) e pequeno
tamanho da amostra®°.

Saunders et al.®’ sugerem alguns critérios para o uso de
taurolidina com base na experiéncia dos autores:

* Pacientes com episédios recorrentes de ICSRC;

* Pacientes com fonte potencial de sepse intra-abdominal
persistente aguardando cirurgia definitiva (exemplo:
fistulas enterocuténeas persistentes);

* Pacientes com acesso vascular muito limitado, nos quais
a perda adicional de acesso vascular pode impedir a
continuacéo do tratamento de nutricdo parenteral que
sustenta a vida.

O Center for Disease Control (CDC) recomenda que
a LTA profildtica seja usada apenas para CVC de longa
duragéo com ICSRC recorrente apés terem sido assegu-
radas as técnicas assépticas recomendadas. A diretriz da
ASPEN, apesar de ndo recomendar o uso de nenhuma lock
terapia especifica, afirma que com base em dois estudos,
LTE e LTA devem ser consideradas para prevenir infeccdes
recorrentes'®.

A ESPEN, por sua vez, na diretriz de faléncia intestinal,
recomenda que o lock do cateter com taurolidina possa
ser usado para prevenir infeccées relacionadas a CVC.
Por outro lado, indica que o bloqueio do cateter com
etanol a 70% néo deve ser utilizado, pois o uso estd
associado a toxicidade sistémica, oclus@o do cateter e
dano ao cateter. Para pacientes com infecgdes recorrentes
relacionadas ao CVC, o uso de lock antimicrobiano pode
ser considerado®2.

DISPENSACAO DE NP

Qual é a recomendacdo para duragéo e tempe-
ratura de transporte e armazenamento de NP
manipulada?

Durante o transporte, manter a temperatura
entre 2°C e 20°C por, no maximo, 12 horas.
E no armazenamento, manter a temperatura
entre 2°C e 8°C por, no maximo 24 horas.

O que esté estabelecido tem embasamento na Portaria
MS 272/19983:

Toda NP deve ser conservada sob refrigeracéo, em
geladeira exclusiva para medicamentos, com temperatura

entre 2°C e 8°C.

O transporte de NP deve ser feito em recipientes
térmicos exclusivos, em condigdes pré-estabelecidas
e supervisionadas pelo farmacéutico responsavel pela
preparacdo, de modo a garantir que a temperatura da
NP se mantenha na faixa entre 2°C e 20°C durante o
tempo do transporte que ndo deve ultrapassar 12 horas,
além de ser protegida de intempéries e da incidéncia
direta de luz solar.

Imediatamente apés o preparo, a NP deve ser mantida
sob refrigeracéo (2°C a 8°C), exceto nos casos de admi-
nistracdo imediata.

O transporte da NP deve obedecer a critérios estabele-
cidos nas normas de boas préticas em NP, conforme Anexo
II, na mesma Portaria.

O farmacéutico (da unidade hospitalar ou da unidade
manipuladora) é o responsdvel pela manutencéo da
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qualidade da NP até a entrega ao profissional responsével
pela administragdo, devendo orientar e treinar os funcio-
ndrios que realizam o transporte.

Hda necessidade de fotoprotecdo para infusdo de
NP manipulada e para NP pronta para uso?

As formula¢ées manipuladas destinadas a recém-
nascidos prematuros devem receber fotoprotegéo.
Enquanto as manipuladas destinadas a outras
faixas etdarias e formulagées prontas para uso
ndo existem consenso quanto a necessidade de
fotoprotecéo.

Vérios componentes da NP sdo fotossensiveis, ocor-
rendo reacgdes de degradacéo, reducdo ou oxidagdo prin-
cipalmente por exposicdo direta & luz. A intensidade desta
foto-reacédo dependerd de fatores, como tempo de infuséo,
concentracéo dos aditivos, temperatura de exposicéo, pH
final da formulagéo, tipo e tamanho do envase e equipo.

A temperatura ambiente, alguns aminoécidos e vita-
minas, como a riboflavina e o retinol, sdo sensiveis a luz
e podem se degradar & exposig@o®%°. Ressalta-se que
formulagdes prontas para uso ndo contém vitaminas.
Outra importante reacé@o ocorrida em presenca da luz é a
peroxidacdo da emulséo lipidica. O produto desta reacéo
& um hidroperéxido que pode ser citotéxico para pacientes
prematuros®®. A exposicdo de solucées lipidicas & irradiacdo
de luz azul (luz de fototerapia) pode aumentar significati-
vamente a peroxidacdo lipidica levando a danos celulares
e ainda com propenséo ao aumento da mortalidade desse
grupo de pacientes®®®’.

As formulagées destinadas aos bebés prematuros devem
ser protegidas da luz em todo o conjunto de infuséo da NP

Para formulagdes destinadas a criangas maiores e
adultos, sejam essas manipuladas ou industrializadas, em
virtude de variadas condigées, como: composicdo, tempo
e modo de infusdo, e a inexisténcia de comprovacdo de
maleficios da degradagéo dos componentes da formu-
lagdo de NP pela acdo da luz®*%7
que indique necessidade de fotoprotecéo. No entanto,
é importante que as bolsas de NP néo fiquem expostas
diretamente & luz e a opcdo quanto ao uso do dispositivo

, ndo existe consenso

de administracdo fotoprotetor fica a critério das equipes
de de Terapia Nutricional, considerando potencial risco de
degradacdo de vitaminas e peroxidacéo lipidica.

Ha recomendagéo para uso de filtros de linha em NP2

Recomenda-se o uso de filtro de linha para
infusdo de NP,

A portaria do MS 272/1998 recomenda a utilizacdo de
filtro de linha para a infuséo segura de NP, porém néo trata
da especificagéo do filtro recomendado?®.

O consenso de recomendagdes de seguranga em NP
de 2014 da ASPEN fornece orientacdo quanto ao uso de
filtros em linha para administracdo de NP, para reduzir o
potencial de dano ao paciente devido a particulas, micro-
precipitacdes, microrganismos e embolia gasosa®®.

As recomendacdes s&o®0%:

e Utilizar filtro de 0,22 micra para formulacées contendo
dextrose / aminodcidos (2 em 1);

* Utilizar filtro de 1,2 micra para misturas totais de
nutrientes (3 em 1);

¢ Colocar o filtro o mais préximo possivel do paciente no
sistema de administracéo;

e Trocar os filtros (e os conjuntos de administracéo) a cada
nova bolsa de nutrigdo parenteral;

* Remover o filtro, caso apresente oclusédo e o substituir
por novo filtro. Néo permitir que mistura néo filtrada
continue sendo infundida.

Este consenso de recomendacdes de seguranca em
NP néo aborda a utilizacéo de filtros durante a infuséo de
emulsées lipidicas intravenosas, quando administrada em
infuséo separada®.

Contudo, desde a publicagdo do documento da ASPEN,
os fabricantes de emulsdes lipidicas intravenosas dos EUA
revisaram as instrugdes de administragdo e incluiram decla-
racdo para filtrar todas as infusdes de emulsées lipidicas,
usando filtro de linha de 1,2 micra. Esta mesma recomen-
dacao estd incluida nos Padrées de Prética de Terapia de
Infusé@o Intravenosa da Sociedade Americana de Enfermeiras

de 201 6.

Qual é a recomendacdo para troca de equipos
de infusdo de NP2

A troca do equipo e dispositivo complementar de
NP deve ser realizada a cada bolsa. No caso de
infusées exclusivamente lipidicas, o equipo e o
dispositivo complementar devem ser trocados a
cada 12 horas.

7

O equipo de infusdo endovenosa é material médico-
hospitalar, considerado critico do ponto de vista da assis-
téncia, pelo potencial risco para os pacientes. Séo estruturas
destinadas & introducéo de grandes volumes de liquido
na circulacdo sanguinea, com a finalidade de entremear
a ligacéo do dispositivo venoso ao recipiente que contém
liquido a ser infundido®.
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Metandlise publicada pela Cochrane?', avaliando
estudos de baixa a moderada qualidade, néo identificou
associacdo entre trocas dos dispositivos complementares
de infusdo e ICSRC. No entanto, ASPEN, ANVISA e Infusion
Nursing Society recomendam a troca regular do conjunto
de administracdo a cada bolsa de NP ou a cada 24 horas

e, no caso de infusdes lipidicas exclusivas, troca a cada
12 horas36.28:30,60

ADMINISTRACAO DE NP

A instalagéo e a retirada da NP devem ser reali-
zadas exclusivamente por enfermeiro?

A conexdo e a desconexdo de NP sdo atribuigdes
exclusivas do enfermeiro.

O enfermeiro é o responsdvel pela instalagéo e retirada
da NP%?, como também pelo processo de educacéo perma-
nente da equipe de enfermagem que presta o cuidado a
pacientes sob esta terapia, buscando prevenir, detectar e
agir sobre os possiveis eventos adversos®.

Artigo publicado recentemente por membros do ASPEN
Parenteral Nutrition Safety Committee, baseado em dados
do Institute for Safe Medication Practication Error Reporting
Program (ISMP MERP), observou que o maior nimero de
erros estava associado com a composicéo e a distribuicdo
da NP, Os segundos erros mais comuns foram associados ao
processo de administracéo, como taxas de infuséo incorretas,
falha na ativacéo da bomba, troca de linhas e fragilidade de
assepsia na via de infusdo*¢3%. Desta maneira, ressalta-se
a importéncia do profissional enfermeiro qualificado nas
melhores préticas de administragéo da NP abrangendo desde
ainstalacéo até a suspenséo total da terapia, pois é o profis-
sional que assiste o paciente durante as 24 horas. O apoio
das instituicdes e érgdos governamentais em implementar
politicas e procedimentos que assegurem a realizacdo da
terapia sdo imprescindiveis para a realizacéo de cuidado
seguro, fortalecido, qualificado e humanizado.

Qual é a temperatura mais adequada para
infusGo da NP manipulada?

A NP deve ser administrada em temperatura
ambiente (15°C a 30°C).

ANP deve ser retirada antecipadamente da refrigeracéo,
a fim de ser administrada & temperatura ambiente.

E considerada drea de ambiente controlado a sala onde
a temperatura é mantida entre 15°C e 30°C%¢¢7,

Na prética, o tempo necessdrio, apés retirada da
geladeira, para atingir a temperatura préxima de 15 graus
vai variar de acordo com o volume da formulacéo e a
temperatura do ambiente. O uso do termémetro infraver-
melho pode ser uma opgédo para afericéo da temperatura
externa da bolsa. Em geral, o periodo de 60 a 90 minutos
é o suficiente para atingir a temperatura adequada de
administracéo, sem comprometer a estabilidade fisico-
guimica da formulacéo.

Qual é a validade para infusdo de bolsas de NP
individualizadas e de bolsas prontas para uso,
apés reconstituicGo?

A Portaria MS 272/1998 recomenda que a NP
individualizada deva ter seu inicio da infuséo até
24h apos a preparacdo, com tempo mdximo de
infusdo de 24h adicionais. Ja as férmulas pron-
tas para uso (ndo contempladas pela portaria
MS 272/1998) tém validade de 24 até 48 horas,
de acordo com as informacdes prestadas pelas
empresas fabricantes.

A determinacéo da estabilidade fisico-quimica e da
garantia de esterilidade é fundamentada por referéncias de
compéndios oficiais e o prazo de validade é determinado
por meio de estudos de estabilidade, quando a intencéo
do fabricante (indUstria ou manipuladora) for registrar um
prazo maior que as referéncias disponiveis.

Bolsas Individualizadas

Segundo a Portaria MS 272/1998%, devem ter o inicio
dainfuséo até 24h apds a preparacdo, com tempo méximo
de infuséo de 24h adicionais.

Bolsas Prontas para Uso (RTU)

Apbs reconstituicdo, as bolsas t&ém validade de até 48h,
de acordo com as informacdes prestadas pelas empresas
fabricantes de férmulas RTU no Brasil.

No mercado brasileiro, até a data de redagéo deste
documento, existem cadastrados na ANVISA os seguintes
produtos industrializados para nutricdo parenteral,
apresentados em ordem alfabética por fabricante no

Quadro 1.
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Quadro 1 - Caracteristicas dos produtos industrializados para nutrigdo parenteral cadastrados pela ANVISA.

Baxter®®

B Braun®

Fresenius Kabi™

Validade de
24 meses

Conservagdo

<25°C
Nao congelar
Validade de 24 meses

Conservar em temperatura
inferior a 25°C

Uso imediato. Recomenda-se
contra o armazenamento
> 24 horas entre 2 e 8°C

Durag&o ap6s a mistura

Apds a mistura - armazenada
por até 4 dias em temperatura
de 2 - 8°C ou 48h até 25°C

“ A emulsao misturada podera ser
armazenada por até 6 dias a 2-8°C
antes do uso. Apds o término do

armazenamento a 2-8°C, a mistura
devera ser infundida no periodo de
24 horas”.

Apds a mistura das 3 camaras, 0
armazenamento podera ocorrer a
25°C, duragdo de 24h.

Tempo de Infusdo Até 24h, seja para NP ou para

médulo de AA 10%

(N&o consta na bula)

Até 24h

Em relacéo as bolsas RTU, vale mencionar que o
mecanismo de validacdo do insumo difere daquele esta-
belecido para as férmulas individualizadas (validacéo
do processo). As férmulas RTU devem ser registadas na
ANVISA, conforme RDC prépria, que dispde sobre o
registro de medicamentos especificos e devem cumprir os
seguintes requisitos’!:

* Afdbrica deve serinspecionada pela ANVISA, conforme

a RDC n°®17/201072, para emisséo do Certificado de

Boas Préticas de Fabricacéo e Controle (CBPF);

e Apresentar Estudos de Estabilidade que comprovem
o prazo de validade do produto, de acordo com a RE
01/0573, que poderdo ser estudos de estabilidade de
longa duracéo na condicéo de 25°C/60% UR, por
periodo de 24 meses, ou estudos de estabilidade
acelerado na condicdo de 40°C/25% UR, por periodo
de seis meses;

* Relatério de Producéo, detalhando cada etapa do
processo produtivo e controles;

¢ Relatério de Controle de Qualidade, descrevendo
todo o método analitico que serd utilizado, bem como
todas as validacdes pertinentes de acordo com a RDC

n°166/201774;

* Dados de Eficé4cia e Seguranca, de acordo com a RDC

n° 09/20157.

Além do atendimento dos requisitos para registro, a
comercializac@o requer testes periédicos com amostras
de cada lote, conforme RDC especifica’®.

Ao todo, duas barreiras de requisitos séo atendidas: a
primeira na planta de produgdo do pafs de fabricacéo e
a segunda, pelo 6rgdo competente no Brasil, dentro das
especificacdes da Portaria n® 802/199877.

As bolsas de NP podem receber aditivos apés
finalizacdo da manipulacdo ou da producdo?

A NP ndo deve receber aditivos ap6s manipulacdo
ou producéo.

Seguindo a Portaria MS 272/19983, recomenda-se que
bolsa manipulada “pronta” néo receba aditivos a posteriori.
Entretanto, a Portaria, uma vez publicada antes do advento
das férmulas RTU, néo estabelece norma para bolsas indus-
trializadas. Na informacéo de bula fornecida pelos fabri-
cantes, ndo hd impedimento ao acréscimo de suplementos
na bolsa industrializada, desde que respeitadas as condicoes
assépticas e fisico-quimicas para adicdes. Como néo hé
legislagdo especifica que inclua as bolsas industrializadas,
a pratica usual recai muitas vezes na semelhanca do que

a Portaria MS 272/1998 contempla.
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Qual é o limite de osmolaridade da NP para
infusG@o em veia periférica? E tempo para uso do
acesso periférico?

Recomendamos que a osmolaridade da NP néo
ultrapasse 900 mOsm/L. E que ndo seja usada
por periodo superior a 14 dias.

A administracdo de NP em veia periférica, referida
como nutricdo parenteral periférica (NPP), é limitada pela
toleréncia & férmula concentrada de macronutrientes e altos
volumes de fluidos. A complicac@o mais significativa que
limita a toleréncia da NPP é o desenvolvimento de trom-
boflebite. A incidéncia de tromboflebite estd relacionada
ao contetdo osmético da férmula infundida e & taxa de
infus@o. Glicose, aminodcidos e eletrélitos sdo contribuintes
significativos para a osmolaridade da solucéo. Estudos
disponiveis que avaliaram a tfromboflebite venosa periférica
com infusdo de NPP séo limitados pelo pequeno tamanho
da amostra e por desenho, na maioria, observacional. Néo
hd consenso sobre o que é considerado taxa “tolerdvel” de
tromboflebite ou duracéo de infusdo aceitdvel antes que

ocorra flebite”877,

A ASPEN recomenda em sua diretriz que osmolaridade
de até 900 mOsm/L possa ser infundida com seguranga
em acesso periférico. J& valores mais altos de osmolaridade
também podem ser tolerados, mas faltam evidéncias para
garantir o limite seguro®.

A NPP é frequentemente usada quando o acesso venoso
central ndo é possivel ou ainda néo foi obtido. O uso de
NPP pode prevenir atrasos no estabelecimento de terapia
nutricional. Devido & natureza hiperosmolar das formula-
c6es de NP, o uso de NPP requer controle da osmolaridade
e monitoramento de sinais de flebite. Como as solucées
de NPP ndo podem ser altamente concentradas, maiores
volumes s@o frequentemente necessdrios para atingir as
metas de nutrientes. Pacientes com disfuncédo cardiaca,
renal ou hepdtica geralmente tém restricGo a volumes
maiores e podem né&o atingir metas caléricas com NPP Por
estas questdes, é consenso que a via periférica ndo deve
ser utilizadas por longos periodos de tempo para infuséo
de NP O tempo maximo de utilizacdo desta via varia
de 5 a 14 dias, conforme dados da literatura®®'. Desta
forma, considera-se que esta formulacdo estd indicada
para doentes com expectativa de uso de NP por periodo
inferior a 14 dias.

Quais sdo as recomendacgées para via, tempo
de infusdo e fotoprote¢do dos polivitamini-
cos e oligoelementos quando infundidos em
separado?

Micronutrientes podem ser infundidos em via
intravenosa periférica ou central por tempo
maximo de infusdo de 24 horas, separadamente,
necessitando os polivitaminicos de fotoprotegéo,
guando em infusédo prolongada.

Polivitaminicos e oligoelementos devem ser oferecidos
diariamente aos pacientes em uso de NP, preferencialmente
aditivados & formulacdo, a fim de evitar déficits destes
3082 No entanto, quando a aditivagéo destes
componentes é impossibilitada por motivos de incompatibi-
lidades ou no caso de bolsas de NP prontas para uso, estes
micronutrientes (polivitaminicos e oligoelementos) devem ser
infundidos separadamente®®84,

nutrientes

Os polivitaminicos devem ser administrados pela via
intravenosa periférica ou central®®, por perfodo de até 24
horas de infusd@o®. As vitaminas A, E e B6 sdo sensiveis &
586 e por tal, as solucdes de polivitaminicos, quando
infundidas separadamente da NP, devem ser fotoprote-
gidas®, quando em infusdo prolongada, uma vez que séo
solucdes concentradas.

luz

As formulacées de oligoelementos devem ser admi-
nistradas pela via intravenosa periférica ou central®
periodo de até 24 horas®®. N&o existem evidéncias sobre
componentes nas solucdes de oligoelementos que sejam
fotossensiveis®®, ndo sendo recomendado uso de fotopro-
tegé@o durante a infuséo.

, por

Qual é a recomendacdo para selecao, limpeza e
manutencdo de bombas de infusdo de NP2

Recomenda-se utilizagdo de bombas de contro-

le de fluxo volumétrico, com desinfeccdo a cada

24 horas e sempre quando trocada para uso em
outro(s) pacientes(s), com manutencéo periédica
pela engenharia da instituicdo.

As bombas infusoras sdo equipamentos eletromédicos,
em evolucdo tecnolégica, capazes de controlar o fluxo de
liquidos por meio de dispositivos, garantindo a infusdo do
volume desejado dentro do perfodo programado, buscando
seguranca e é&xito da terapia intravenosa®.

a

E necessdrio conhecer o tipo, funcionamento de cada
bomba e caracteristicas para a administracéo desta terapia.
Recomendam-se as bombas de controle de fluxo volumé-
tricas, com sistema que impeca o fluxo livre.

A manutencdo das bombas infusoras deverd ser
realizada pelo departamento de engenharia clinica da
instituicdo, para garantir o bom desempenho do equipa-
mento. Geralmente estas manutencées séo denominadas
de “manutencdo preventiva”, e seguem a recomendagéo
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de itens (inspegdo visual, andlise da bateria, sensores e
alarmes, teste de seguranca elétrico e de desempenho) a
serem verificados de acordo com as orientacdes dos fabri-
cantes. A manutencéo deverd ser realizada anualmente
com registros.

Em se tratando da limpeza das bombas de infuséo para
administracéo da NP, a desinfeccéo da superficie e do painel
deve ser realizada, no minimo, a cada 24 horas e sempre
quando trocada para uso em outro(s) pacientes(s), alinhadas
com o Servico de Controle de Infeccdo Hospitalar (SCIH)
Institucional, utilizando-se produtos conforme recomendacéo
do fabricante®.

E fundamental que se tenham protocolos para operacéo
segura de bombas de infuséo, equipe treinada e que as
organizacdes de satde adquiram equipamentos adequados
e em quantidade suficiente para cada terapia. Isso busca
reduzir erros associados & fragilidade do processo, como
falha na programacgéo da bomba, ocasionando taxa e
tempo de infusGo incorretos®. O éxito da terapia necessita
néo somente de tecnologia, mas também de processos bem
alinhados e desenhados.

Em caso de reacées febris durante a infuséo de NP,
como proceder?

Recomenda-se colher hemoculturas pareadas. A

retirada do cateter deve ser feita apenas se con-

texto clinico sugerir que hd possibilidade real de

infeccdo. Antibioticoterapia deve ser proposta de
acordo com o tipo de cateter e quadro clinico do
paciente. Deve-se realizar investigacdo de conta-
minacdo de NP como fonte da reagéo febril.

A NP é considerada por alguns autores fator de risco
independente para ICSRC?°. A infeccdo pode estar rela-
cionada ao dispositivo de infusdo ou & prépria solucéo

de NP

Em pediatria, caso ocorram sinais como febre (acima de
38,5°C, ou aumento em 1°C), acidose metabélica, trom-
bocitopenia ou instabilidade glicBmica, a principal suspeita
¢ de que seja infeccdo do cateter para a administracéo da
NP ou da prépria solugdo de NP?'. A deciséo da retirada
do cateter deve depender, principalmente, do julgamento
clinico.

De forma geral, a solucdo de NP deve ser desprezada de
imediato, lembrando-se de colher amostra da mesma para
cultura e antibiograma. Se for NP manipulada, a empresa
de manipulagéo deve ser avisada para conferir as amostras
da solucéo (contraprova). A legislacéo® recomenda que
amostras sejam colhidas de 100% das solucdes preparadas

e mantidas em condicdes ideais por, pelo menos, sete dias,
para servirem de contraprova quando necessdrio, em casos
de suspeita de infeccdo pela solugédo.

As diretrizes do CDC?% e da ESPEN” n&o recomendam
a retirada do CVC ou periférico pelo simples fato da ocor-
réncia de febre, isoladamente. Se o contexto clinico sugere a
possibilidade de uma infecgéo do dispositivo venoso, como
a presenca de sinais flogisticos ou saida de pus pelo éstio
de entrada do cateter, se hd quadro séptico associado ou
infeccGo complicada como endocardite, esse deve ser reti-
rado. Quando se tratar de cateter totalmente implantado ou
de um paciente com chances minimas de receber um novo
cateter, a decisdo de retird-lo deve ser ainda mais criteriosa.
A antibioticoterapia deve ser orientada, a principio, de
acordo com o tipo de cateter e quadro clinico do paciente,
o histérico pregresso infeccioso do paciente e do histérico
de microrganismos mais frequentes em infeccéo de cateteres
na instituicdo.

Posteriormente, ela deverd obedecer aos resultados de
culturas indicando os agentes responsdveis e sua sensibili-
dade a antibiéticos ou antiféngicos.

A principal conduta é a coleta de duas amostras de
sangue periférico e duas pelo [tmen do cateter central, se
possivel durante o episédio de febre ou bacteremia, para
melhor identificacdo do microrganismo correspondente
e sensibilidade a agentes antimicrobianos, através de
culturas quantitativas ou semi-quantitativas. Se o cateter
for retirado, a ponta do cateter (5 cm), cortada com
técnica asséptica, deve ser também enviada para cultura
e antibiograma. O advento de novas tecnologias que
auxiliam na detecgéo de infecgdo de um dispositivo venoso
como cultura do éstio cuténeo, diagnésticos moleculares,
biomarcadores, e inovacdes como biosensores no [Umen
do CVC permitem um julgamento ¢

inico mais preciso, e
uma decisdo mais acertada sobre a retirada ou ndo de

um dispositivo venoso”?.

Hé situacdes a serem consideradas:

1. CVC ou PICC de curta permanéncia

A simples ocorréncia de febre néo justifica a retirada
automdtica do cateter. Essa deciséo deve se apoiar em
um julgamento clinico completo, como: sinais flogisticos
e infecciosos no 6éstio cutéineo por onde o cateter entra,
auséncia de outros focos infecciosos, tempo de permanéncia
do cateter. Quando a suspeita sobre o cateter for grande,
quando houver sepse ou complicagdes da infecgdo como
endocardite, trombose séptica ou infeccdo metastética, o
dispositivo deve ser retirado’.

Quando se julgar apropriada a retirada do cateter,
a ponta do mesmo deve ser enviada para exame de
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identificacdo do microrganismo causador do processo,
cultura e antibiograma ou fungigrama. Quando a febre é
por infeccdo do cateter venoso, sem outros comemorativos
como sepse, bacteremia, ou complicagées infecciosas, a
simples retirada resolve o problema, na maioria das vezes.
Quando hd bacteremia, quadro séptico, implicando na
presenca de microrganismos na corrente sanguinea, é acon-
selhdvel o tratamento com antibiéticos ou antifingicos por,
no minimo, sete dias. Inicialmente, o antibiético escolhido
deve ser empirico, baseado nos dados epidemiolégicos
da instituicdo, para ser imediatamente trocado por medi-
cacdo especifica, orientada pela sensibilidade do agente
etiolégico.

Em caso de infeccdo fungica na presenca de CVC, é
muito dificil se estabelecer se a infeccéo estd relacionada
ao CVC ou PICC ou a outra fonte (abdominal é a mais
frequente). Contudo, a relagéo de infeccdo fingica com
CVC em individuos neutropénicos e ndo neutropénicos é
muito grande”®. Por essa razéo, se recomenda a retirada
do cateter e o envio da ponta distal do mesmo para iden-
tificacdo de agente infeccioso por meio de cultura e teste
de fungigrama®.

2. CVC ou PICC supervalorizado

Em situacdo de cateteres supervalorizados, ou seja,
quando a possibilidade de o paciente receber um novo
cateter for minima ou nula, pode-se tratar a suposta infeccéo
bacteriana do cateter original por meio de lock de antibi-
bticos e antibidticos sistémicos, no caso de infeccdo néo
complicada’.

3. Cateteres venosos semi-implantaveis ou total-
mente implantaveis.

A retirada de um dispositivo de longa permanéncia
deve ser sempre decidida num contexto clinico adequado.
Estd indicada quando houver alta suspeita da infeccéo
ser causada pelo cateter, quando houver claros sinais de
infeccé@o do dispositivo, como infeccdo do tonel subcu-
tdneo, sinais flogisticos e infecciosos no éstio cutdneo
de entrada do cateter, choque séptico, ou complicagées
infecciosas como endocardite, trombose séptica, infeccéo
metastdtica’.

Dependendo do contexto clinico, dada a maior comple-
xidade para se retirar um cateter de longa permanéncia
totalmente implantdvel, pode-se proceder ao tratamento
antibiético ou antifingico sistémico e através de lock de
antibiéticos ou antifGngicos e sé retird-lo caso os sinais
de infeccéo persistam’. Geralmente, em casos de infeccéo
fongica, a manutencdo do dispositivo exige tratamento
muito mais prolongado, o que também pode trazer

consequéncias indesejdveis. Cada caso deve ser pesado,
dentro do seu contexfo.

O que fazer quando o paciente apresenta reagéo
alérgica durante a infusdo de NP2

Suspender imediatamente a infusdo da NP e des-
prezar a solucdo. Reintroduzir a NP sem lipides,
vitaminas ou oligoelementos quando todas as
manifestacées alérgicas desaparecerem.

A hipersensibilidade & NP pode se manifestar como
reacdo cutdnea, com “rash” cuténeo ou prurido, eritema ou
por manifestacdes outras, como broncoespasmo ou insufici-
&ncia respiratéria aguda.

Os componentes com maior risco para reacdo alérgica
em NP s&o?:

¢ Vitaminas e oligoelementos: pelo principio ativo e, espe-
cialmente, pelo excipiente;

* Lipides: hipersensibilidade ao fosfolipide do ovo, soja,
amendoim ou éleo de peixe;

* Ldtex (presentes em luvas, conectores ou equipos);

e Sulfito: componente presente na formulacdo dos
aminodcidos;

* Heparing;

* Insulina.

Tratamento sintomdtico da reacgdo alérgica deve
contemplar, além de antialérgicos, corticosteroides, anti-
piréticos ou epinefrina, de acordo com o quadro clinico
do enfermo.

A solugéo de NP pode ser reintroduzida assim que todos
os sinftomas e sinais de hipersensibilidade tenham desapa-
recido, porém, sem conter vitaminas, oligoelementos ou
lipides, inicialmente.

Paulatinamente, podemos reintroduzir primeiramente os
lipides, depois vitaminas e, finalmente, os oligoelementos,
conferindo sinais e sintomas de nova hipersensibilidade a
cada reintroducéo de componentes.

Em situacdo de hipersensibilidade a componentes
fundamentais, como lipides, pode-se avaliar a possibili-
dade de troca da emulséo lipidica. Por exemplo, escolher
uma emulséo lipidica sem 6leo de peixe ou sem éleo
de oliva, caso esses componentes estejam presentes
na emulsdo que supostamente causou a reacdo alér-
gica. Tentar um processo de dessensibilizacéo é outra
alternativa.

Devemos interromper ou manter a infusdo de NP
durante procedimentos cirdrgicos?
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Em operacées de grande porte, devemos inter-
romper a infusdo de NP e reintroduzir no periodo
pos-operatério, quando as condicées clinicas do
paciente permitam. Em pacientes submetidos a
vdrios procedimentos cirdrgicos de repetigdo,
entre duas a trés vezes por semana, a NP deve
ser mantida durante o procedimento cirurgico,
tomando-se as precaugdes necessdrias.

A\

Em relacéio & manutencéo da infuséio de NP durante
procedimentos cirlrgicos, as evidéncias cientificas séo
muito escassas e a conduta poderd variar de acordo com a
operacdo proposta e o protocolo do servico:

1- Operacdo de grande porte:
Os seguintes fatos devem ser contemplados:

* As condigdes hemodindmicas podem variar durante a
operagéo de grande porte, havendo momentos de hipo-
perfuséo de érgdos e sistemas;

e As condicbes metabdlicas se assemelham & fase Ebb da
resposta orgdnica ao trauma;

* Naéo se pode garantir que o cateter pelo qual a NP
estd sendo infundida tenha o cuidado adequado
durante o procedimento cirlrgico, ou mesmo se
aquela via nédo serd usada em uma situacdo de
emergéncia.

Portanto, as preocupacdes com o uso inadequado intrao-
peratério do cateter por onde a NP é administrada é, talvez,
o maior fator para se evitar a manutencédo da infuséo da NP
durante operacées de grande porte.

Embora néo haja contraindicacéo formal para se usar
NP no intraoperatério de operacées de grande porte, desde
que todos os preceitos de boas préticas sejam seguidos,
sugerimos que a NP deve ser suspensa temporariamente em
paciente que serd submetido a operacéo de grande porte. O
cuidado é para que a suspenséo ndo se faca imediatamente
antes de o paciente ir para o centro cirGrgico. Algumas
evidéncias apontam para o baixo risco de desenvolvimento
de hipoglicemia sintomética quando da suspenséo abrupta
de NP, uma vez que as respostas & insulina, ao glucagon,
& epinefrina, & norepinefrina, ao cortisol e ao horménio
do crescimento devam ser contempladas?. Yanagisawa et
al.? descrevem que, em adultos, a descontinuagédo abrupta
da NP néo acarreta hipoglicemia sintomética. Em geral,
hd estabilizacéo da glicemia duas horas apds o término
da infuso, mesmo nos casos em que a descontinuacdo
é gradual, sendo muito baixa a probabilidade de inducéo
de hipoglicemia, principalmente com infusées de glicose
inferiores a 5 mg/kg/min?’.

A prdtica mostra que, quando se usa NP ciclica, a
incidéncia de hipoglicemia é muito rara?. No entanto, se
possivel, seria prudente suspender a infusdo da NP entre
quatro e seis horas antes do procedimento. A infusdo
endovenosa de SG 10%- 500 mL entre quatro e seis horas
anteriormente & cirurgia € medida de seguranca, mas muitas
vezes supérflua. A suspensdo imediatamente antes de o
paciente ser anestesiado, no entanto, incorre no risco de o
paciente desenvolver hipoglicemia nas primeiras duas horas
apés a suspensdo da NP, durante a anestesia.

2. Operacgées de pequeno porte e de repeticdo:

Sé@o considerados nesse item situagdes em que os
procedimentos cirrgicos nédo sdo de grande porte, mas
se repetem sistematicamente de forma programada e
em frequéncia igual ou superior a duas ou trés vezes por
semana. Sdo exemplos, curativos de grandes queimados,
debridamentos de partes moles infectadas, troca de cura-
tivos a vdcuo em peritoneostomias. Nessas situacdes, a
interrupcéo sistematica da infuséo da NP, varias vezes na
semana, trard consequéncias indesejadas para o estado
nutricional do paciente e sua recuperacéo. O ideal é
manter-se a infusdo da NP durante o procedimento cirér-
gico, alinhando com a equipe de anestesia e do centro
cirdrgico todos os cuidados que devem ser tomados em
relacdo & manipulacdo do cateter e via pela qual a NP
¢ infundida.

TREINAMENTO DE COMPETENCIAS

Para dispensacéo e administragéo de NP mais segura, a
BRASPEN sugere que as instituicdes tenham protocoladas as

seguintes competéncias relativas ao processo:

1 - Indicacdes e contraindicacées de NP;
2 - ldentificacéo segura de NP;

3 - Selegdo, insercéo e cuidados relativos aos acessos
venosos para NP;

4 - Monitorizacdo de NP;

5 - Dispensagéo e administracdo de NP;

6 - Manual de interacdo medicamento-nutriente;

7 - Complicagdes relativas a NP;

8 - Programa de educacéo continuada das competéncias;

9 - Monitorizacdo de erros, eventos adversos e indicadores
de qualidade;

10 - Limpeza, selecéo e manejo de bombas de infuséo.
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CHECK LIST - DISPENSACAO E ADMINISTRACAO DA NUTRICAO PARENTERAL

FARMACIA

Check

1 - CONFERENCIA DE PRESCRIGAO MEDICA

2 - AUSENCIA DE INCOMPATIBILIDADES DE FORMULAGAO

3 - AVALIAGAO DE AUSENCIA DE ALERGIA A OVOS, AMENDOIM, SOJA OU OLEO DE PEIXE

4 - ARMAZENAMENTO DA BOLSA DE NP:

[] BOLSA DE NP DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE

] TEMPERATURA ADEQUADA (SE BOLSA MANIPULADA DEVE SER MANTIDA EM REFRIGERAGAOQ ENTRE 2-8°C)

5- AUSENCIA DE PRECIPITADOS/HETEROGENEIDADE, MUDANGA DE COLORAGAO DA BOLSA DE NP

6- IDENTIFICAGAO DO PACIENTE

ENFERMAGEM

Check

1 - RECEBIMENTO DA BOLSA DE NP:
(] IDENTIFICAGAQ DO PACIENTE
] BOLSA DE NP DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE

1 AUSENCIA DE PRECIPITADOS/HETEROGENEIDADE, MUDANGA DE COLORAGAO DA BOLSA DE NP

2 - ADMINISTRAGAO DA BOLSA DE NP:
] IDENTIFICAGAO DO PACIENTE
(] DUPLA CONFERENCIA DA PRESCRIGAO MEDICA/NP

[C] CONFERENCIA DE TEMPERATURA DA BOLSA (AMBIENTE)

1 TECNICA ASSEPTICA PARA INSTALAGAO DA NP
] PROGRAMADO VAZAO DA BOMBA DE INFUSAO
1 HA NECESSIDADE DE FOTOPROTEGAO? SE SIM, MARCAR

1 CONFIRMAGAOQ DE VIA DE ADMINISTRAGAO (PERIFERICA X CENTRAL)
] IDENTIFICAGAO DO ACESSO VENOSO (VIA EXCLUSIVA DE INFUSAQ)

[ IDENTIFICAGAO DA DATA DE VALIDADE, DATA E HORARIO DO INICIO DA INFUSAO DA BOLSA
] SE BOLSA DE NP PRONTA PARA USO, HOMOGENEIZADO COMPARTIMENTOS
1 CONFERENCIA SE A VIA DO CATETER VENOSO ESTA PERVIA, CURATIVO E ORIFICIO DE INSERGAO

INFUNDIDO CONFORME PROTOCOLOS INSTITUCIONAIS)

3- CONTROLES E CUIDADOS DE ENFERMAGEM (GLICEMIA CAPILAR, BALANGO HIDRICO, ANOTAGAO DO VOLUME

4- OBSERVAGAO DE REAGOES ALERGICAS OU FEBRIS DURANTE USO DA NP (SE SIM MARCAR)

ALARMES DA BOMBA DE INFUSAO

5- ORIENTAGAO AO PACIENTE E ACOMPANHANTES SOBRE NAO INTERRUPGAQ/ DESCONEXAQO DA NP E SOBRE 0S

6- OUTRAS INTERCORRENCIAS DURANTE O USO DA NP (SE SIM MARCAR E DESCREVER)

CONCLUSAO

NP é terapia complexa, devendo ser dispensada e
administrada por profissionais habilitados. Desenvolvi-
mento de protocolos institucionais, educacéo continuada,
utilizacdo de checklists e avaliacdes a beiro leito séo
fundamentais para garantir efetividade e seguranca do
processo.

Nos Cltimos anos, a prética da terapia nutricional
tornou-se complexa e relevante no contexto organizacional,
sobretudo no que diz respeito a novos equipamentos, uso
de insumos complementares para infuséo de NP e &reas de

convergéncia com outras especialidades, como, por exemplo,
a Infectologia, a Enfermagem e a Farmécia.

Desde a publicacéo da Portaria MS 272/1998,
marcos regulatérios publicados por outras agéncias ou
sociedades buscaram responder &s questées técnicas e
algumas operacionais que se apresentaram a partir da
prética didria, como as diretrizes e recomendacdes da
American Society of Hospital Pharmacists, da ASPEN em
vdrias ocasides, desde o final dos anos 90, e da ESPEN.
Entretanto, nenhuma destas recomendacées tém forca de

lei. O Manual BRASPEN de Competéncias Relacionadas
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& Dispensacdo e Administracdo de Nutrigdo Parenteral
constitui documento importante para orientagéo da pratica
didria & comunidade de profissionais até que haja legis-
lagdo da ANVISA para solucionar as dividas decorrentes
de novos insumos e dispositivos.

Assim, enquanto ndo h& marco legal definitivo e abran-

gente, cumpre-nos oferecer sugestdes para questdes bdsicas,
reconhecendo, contudo, a legitimidade da ANVISA sobre a
responsabilidade legal dos temas aqui discutidos.
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